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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0465.8/2017 

 

 

Dispõe sobre vedações à concessão de 

isenções fiscais, inclusão em programas de 

recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às 

empresas que, direta ou indiretamente, 

utilizem trabalho escravo na produção de 

bens e serviços. 

 

Autora: Deputada Luciane Carminatti 

Relator: Deputado Carlos Chiodini 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

 

    Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre vedações à 

concessão de isenções fiscais, inclusão em programas de recuperação 

fiscal, ou concessão de financiamentos pelo Poder Público às empresas 

que, direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo na produção de bens 

e serviços 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do 

dia 07 de novembro de 2017 e aprovada por unanimidade na Comissão de 

Constituição e Justiça no dia 29 de maio de 2018. 

No dia 29 de maio de 2018 fui designado Relator deste 

projeto nesta Comissão de Finanças e Tributação. 

A matéria encontra-se em trâmite perante esta Comissão, 

para análise e apreciação de proposições, exercendo sua função legislativa 

e fiscalizadora, nos termos do Art. 73 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

    É o relatório. 
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    II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos relativos ao 

controle das despesas públicas conforme prescreve o inciso Vi do Art. 73 

do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

A matéria apresentada é meritória e ajudará o Estado a 

proteger o trabalhador, devendo limitar os incentivos fiscais e 

financiamentos estatais para empresas que apresentem certidão de 

regularidade expedida pelo Ministério do Trabalho. 

O projeto esta em consonância com o Plano Nacional de 

Erradicação do Trabalho Escravo. Nacionalmente o Ministério da 

Integração Nacional e Banco Central já possuem normas internas na 

mesma natureza do projeto de lei. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0465.8/2017 com a emenda 

substitutiva global de fl. 08, devendo seguir seus trâmites regimentais.  

  Sala das Comissões.  

 

 

CARLOS CHIODINI  

Deputado Estadual 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0465.8/2017 

 
“Dispõe sobre vedações à concessão de 
isenções fiscais, inclusão em programas de 
recuperação fiscal, ou concessão de 
financiamentos pelo Poder Público às 
empresas que, direta ou indiretamente, 
utilizem trabalho escravo na produção de 
bens e serviços.” 

 
Autora: Deputada Luciane Carminatti 

 Relator: Deputado Dirceu Dresch  

 
 

I – RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa da Deputada Luciane 

Carminatti, tem por finalidade precípua impedir que o Poder Público conceda 

benefícios fiscais em prol de estabelecimentos comerciais que utilizem trabalho 

escravo na sua atividade produtiva. 

 

A lei pretendida encontra-se estruturada em 03 (três) artigos, que 

materializam o seu intento descrevendo as condições e penalidades a serem 

aplicadas em caso de sua violação, justificando, a Autora da matéria, que sua edição 

servirá para desencorajar a prática da utilização do trabalho escravo no âmbito 

estadual, uma vez que é “lastimável e revoltante” que ainda subsista “exploração de 

trabalho escravo [...] em nosso Estado”  (fl. 03). 

 

Posteriormente à tramitação da matéria na Comissão de 

Constituição de Justiça e na Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, 

sucessivamente (fls. 10 e 16), com obtenção de aprovação em ambas, na forma da 

Emenda Substitutiva Global apresentada pelo Deputado Darci de Matos (fl. 08), 

realizou-se a sua distribuição a esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 

Público, sob a relatoria deste Deputado. 

 

É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Adentrando-se efetivamente à análise da matéria no que concerne 

ao campo temático deste órgão fracionário, faz-se oportuno transcrever o art. 80, 

incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 

Art. 80. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de 
atividade da Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua 
função legislativa e fiscalizadora: 
I - assuntos atinentes à ordem social catarinense, tendo como 
base o trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais; 
II - relações de trabalho e políticas de emprego; 
[...] (Grifo acrescentado) 

 

Por meio da leitura do dispositivo citado, depreende-se que a 

matéria ajusta-se plenamente aos seus ditames, uma vez que trata sobre assunto 

que envolve as relações de trabalho e busca garantir a justiça social nesse âmbito.  

 

Explorando efetivamente a proposição em foco, constata-se que o 

interesse público da matéria fica demonstrado ao passo que a possível 

implementação da medida legal concorrerá para desestimular a utilização do 

trabalho escravo nos estabelecimentos comerciais do Estado, por meio da vedação 

de quaisquer benefícios fiscais especificados no bojo do texto normativo almejado 

em prol de tais empresas. 

 

De outro vértice, constata-se que a proposição acessória de fl. 08 

adequou os dispositivos do Projeto à boa técnica legislativa, como também pontuou 

medidas necessárias à sua aplicabilidade, como, por exemplo, a supressão de 

penalidade no texto original que já se encontra prevista no Código Penal Brasileiro, 

razões pelas quais a Emenda Substitutiva Global merece prosperar. 

 

Perante o exposto, dada a prevalência do interesse público, aspecto 

a ser observado nesta fase processual, com base no art. 142, inciso III, do 

Regimento Interno deste Poder, voto, no âmbito desta Comissão, pela 
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APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0465.8/2017, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global de fl. 08 destes autos. 

 
Sala das Comissões, 
 
 

 
 

Deputado Dirceu Dresch 
               Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0465.8/2017 

 
“Dispõe sobre vedações à concessão de 
isenções fiscais, inclusão em programas de 
recuperação fiscal, ou concessão de 
financiamentos pelo Poder Público às 
empresas que, direta ou indiretamente, 
utilizem trabalho escravo na produção de 
bens e serviços.” 
 
Autora: Deputada Luciane Carminatti 
Relator: Deputado Fabiano da Luz 

 
I – RELATÓRIO 

 

Os autos em comento tratam de Projeto de Lei, de autoria da 

Deputada Luciane Carminatti, que pretende vedar a concessão de isenções fiscais, 

a inclusão em programas de recuperação fiscal ou a concessão de financiamentos 

pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, utilizem trabalho 

escravo, ou em condições análogas, na produção de bens e serviços, conforme 

dicção de seu art. 1º. 

 

Na Justificativa à proposição legislativa em referência (fl. 03), a 

Autora aduz o seguinte: 

 

Este Projeto de Lei tem por objetivo criar mecanismos 
impeditivos para pessoas jurídicas (empresas) que fazem uso 
do trabalho ecravo ou em condições análogas, consigam a 
inclusão em programa de isenção fiscal, ou programa de 
recuperação fiscal, ou a concessão de financiamento de 
qualquer espécie por parte do Poder Público ou por empresa 
por ele controlada, direta ou indiretamente, a pessoa jurídica 
que utilize, em qualquer fase do seu processo produtivo. 
[...] 
Entretanto, passado bem mais de um século, é lastimável e 
revoltante que ainda encontramos a exploração de trabalho 
escravo ou em condições análogas em nosso País e em nosso 
Estado. 
Cabe ressaltar que a identificação e a denúncia do trabalho 
escravo vem sendo feito pelas entidades de direitos humanos, 
por fiscais do Ministério do Trabalho e pelo Ministério Público do 
Trabalho. 
Em razão dessas lamentáveis circunstâncias, torna-se 
necessário e urgente que o Poder Público Estadual não auxilie 
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2 

 

com nenhuma isenção ou benefício de recuperação, ou que não 
conceda nenhum financiamento para pessoas jurídicas que 
estejam no cadastro da “lista suja” referente ao trabalho 
escravo. O Estado não pode beneficiar ou financiar esse tipo de 
pessoa jurídica que fazem a exploração extrema da força de 
trabalho de homens e mulheres, que degradam a condição 
humana. 
[...] 
 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 7 de 

novembro de 2017 e, posteriormente, encaminhada à Comissão de Constituição e 

Justiça para análise dos aspectos regimentais a ela atinentes, em que restou 

aprovada, por unanimidade, nos termos da Emenda Substitutiva Global de fl.08, na 

reunião do dia 29 de maio de 2018 (fls. 05/10). 

 

Na sequência, a matéria foi encaminhada às Comissões de 

Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, nas quais 

foi aprovada, na forma da Emenda Substutiva Global apresentada pelo Deputado 

Darci de Matos (fl.08). 

 

Em seguida, em virtude do término da Legislatura, a proposição foi 

arquivada e, posteriormente, desarquivada na forma do art.183 do Rialesc, seguindo 

sua regular tramitação, momento em que aportou nesta Comissão de Direitos 

Humanos, na qual fui designado Relator, nos termos do art.130, VI. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Em consonância com o Regimento Interno, cabe a esta Comissão, 

nesta fase do processo legislativo, o exame do interesse público da matéria, nos 

termos do art. 144, inciso III, c/c art. 76, inciso IV, do Regimento Interno. 

 

Assim, anoto que a matéria não contraria o interesse público, uma 

vez que o Projeto de Lei visa, acertadamente, penalizar a prática da utilização do 

trabalho escravo ou análogo no nosso Estado, como bem justifica a Autora. 

P
ág

in
a 

17
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

46
5.

8/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

3 

 

 

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0465.8/2017, nos termos da Emenda Substitutiva Global de fl.08. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputado Fabiano da Luz 
              Relator 
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VOTO VISTA AO PARECER DO PROJETO DE LEI

 

Autora: Deputada Luciane Carminatti

Relator: Deputado Fabiano da Luz

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei que 

fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, 

utilizem trabalho escravo na produção de bens e serviços.

O Projeto teve parecer favorável da Comissã

exarado em 29 de maio de 2018 e

distribuído no dia 14, votou

no dia 29 de maio, distribuído 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

  O referido PL dispõe sobre vedações à concessão de isenções fiscais, 

inclusão em programas de recuperação fiscal ou concessão de financiamentos pelo 

VOTO VISTA AO PARECER DO PROJETO DE LEI No 0465.8/2017

 

Dispõe sobre vedações à concessão de 
isenções fiscais, inclusão em programas de 
recuperação fiscal, ou concessão de 
financiamentos pelo Poder 
empresas que, direta ou indiretamente, 
utilizem trabalho escravo na produção de bens 
e serviços. 

: Deputada Luciane Carminatti 

Fabiano da Luz 

se de Projeto de Lei que sobre vedações à concessão de 

fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, 

utilizem trabalho escravo na produção de bens e serviços. 

teve parecer favorável da Comissão de Constituição 

m 29 de maio de 2018 e lido na sessão dia 13 de fevereiro 

votou-se pela aprovação, com emenda substitutiva global, e, 

distribuído à Comissão de Direitos Humanos. 

O referido PL dispõe sobre vedações à concessão de isenções fiscais, 

inclusão em programas de recuperação fiscal ou concessão de financiamentos pelo 

0465.8/2017 

Dispõe sobre vedações à concessão de 
isenções fiscais, inclusão em programas de 
recuperação fiscal, ou concessão de 
financiamentos pelo Poder Público às 
empresas que, direta ou indiretamente, 
utilizem trabalho escravo na produção de bens 

sobre vedações à concessão de isenções 

fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, 

o de Constituição e Justiça, 

lido na sessão dia 13 de fevereiro de 2019, 

pela aprovação, com emenda substitutiva global, e, 

 

O referido PL dispõe sobre vedações à concessão de isenções fiscais, 

inclusão em programas de recuperação fiscal ou concessão de financiamentos pelo 
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Poder Público às empresas que direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo 

OU em condições análogas.

  A problemática desta abordagem se desenvolve em decorrência de 

concepções equivocadas, em diversas searas, sobre

trabalho escravo, bem como a sua própria concepção enquanto fenômeno. Explica

se. 

  Tem-se como certo que o trabalho escravo, aquele que impõe a permanência 

de uma pessoa em cárcere contra a sua própria vontade, mediante violência, tortura 

ou coação, é prática brutal e merece

sociedade. Este sim, por ser criminoso e, portanto, prescindir de dolo, deve ser 

tipificado e combatido em todas as esferas legais.

  Contudo, esta prática, em que pese ainda existir isoladamente em nossa 

sociedade, ela já não ocorre mais nos moldes dos tempos das civilizações

das grandes navegações e do período colonial. Isso porque, a evolução dos meios 

de produção, das condições laborais, dos equipamentos de segurança, da própria 

evolução tecnológica e econômica das sociedades, permitiram reduzir a penosidade 

dos trabalhos laborais. 

  Tal evolução, em si, já elevou positivamente as condições de saúde física e 

psíquica relacionadas a atividade laboral. Desta forma, por questão de 

responsabilidade e de compreensão da atual realidade, devemos ter melhor 

discernimento para diferenciar o trabalho escravo propriamente dito dos trabalhos 

classificados como “em condições análogas”.

  Reside aqui o ponto mais sensível da concepção do termo. 

porque o termo “condições análogas” é totalmente subjetivo, sendo que os reflexos 

da sua conotação serão manifestados de acordo com a posição ideológica. 

  Segundo que, ao tentarem combater o trabalho escravo em si, aquele referido 

anteriormente de conduta dolosa, os le

conceito de “condição análoga” no mesmo peso e parâmetro do trabalho escravo, 

Poder Público às empresas que direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo 

OU em condições análogas. 

A problemática desta abordagem se desenvolve em decorrência de 

das, em diversas searas, sobre a maneira de se erradicar o 

bem como a sua própria concepção enquanto fenômeno. Explica

se como certo que o trabalho escravo, aquele que impõe a permanência 

de uma pessoa em cárcere contra a sua própria vontade, mediante violência, tortura 

ação, é prática brutal e merece de toda maneira ser combatida e extirpada da 

por ser criminoso e, portanto, prescindir de dolo, deve ser 

tipificado e combatido em todas as esferas legais. 

Contudo, esta prática, em que pese ainda existir isoladamente em nossa 

sociedade, ela já não ocorre mais nos moldes dos tempos das civilizações

das grandes navegações e do período colonial. Isso porque, a evolução dos meios 

de produção, das condições laborais, dos equipamentos de segurança, da própria 

evolução tecnológica e econômica das sociedades, permitiram reduzir a penosidade 

Tal evolução, em si, já elevou positivamente as condições de saúde física e 

psíquica relacionadas a atividade laboral. Desta forma, por questão de 

responsabilidade e de compreensão da atual realidade, devemos ter melhor 

ra diferenciar o trabalho escravo propriamente dito dos trabalhos 

classificados como “em condições análogas”. 

o ponto mais sensível da concepção do termo. 

porque o termo “condições análogas” é totalmente subjetivo, sendo que os reflexos 

da sua conotação serão manifestados de acordo com a posição ideológica. 

ao tentarem combater o trabalho escravo em si, aquele referido 

ta dolosa, os legisladores e os parlamentares tê

conceito de “condição análoga” no mesmo peso e parâmetro do trabalho escravo, 

Poder Público às empresas que direta ou indiretamente, utilizem trabalho escravo 

A problemática desta abordagem se desenvolve em decorrência de 

a maneira de se erradicar o 

bem como a sua própria concepção enquanto fenômeno. Explica-

se como certo que o trabalho escravo, aquele que impõe a permanência 

de uma pessoa em cárcere contra a sua própria vontade, mediante violência, tortura 

de toda maneira ser combatida e extirpada da 

por ser criminoso e, portanto, prescindir de dolo, deve ser 

Contudo, esta prática, em que pese ainda existir isoladamente em nossa 

sociedade, ela já não ocorre mais nos moldes dos tempos das civilizações antigas, 

das grandes navegações e do período colonial. Isso porque, a evolução dos meios 

de produção, das condições laborais, dos equipamentos de segurança, da própria 

evolução tecnológica e econômica das sociedades, permitiram reduzir a penosidade 

Tal evolução, em si, já elevou positivamente as condições de saúde física e 

psíquica relacionadas a atividade laboral. Desta forma, por questão de 

responsabilidade e de compreensão da atual realidade, devemos ter melhor 

ra diferenciar o trabalho escravo propriamente dito dos trabalhos 

o ponto mais sensível da concepção do termo. Primeiramente 

porque o termo “condições análogas” é totalmente subjetivo, sendo que os reflexos 

da sua conotação serão manifestados de acordo com a posição ideológica.  

ao tentarem combater o trabalho escravo em si, aquele referido 

gisladores e os parlamentares têm tratado o 

conceito de “condição análoga” no mesmo peso e parâmetro do trabalho escravo, 
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conforme o próprio texto legal do PL 0465/2017 prevê. 

 

  Contudo, sabe-se que a condição análoga ao trabalho escravo 

vezes decorre de uma condição insalubre, de miserabilidade econômica e de 

deficiência dos meios de produção que é imposta pela própria realidade de uma 

determinada região. Por exemplo, a região nordeste do pais, sofre há décadas pelos 

efeitos da permanência da miséria. Evidente que a crise e a escassez de recursos 

que lá residem decorre de fatores demográficos, sociais, climáticos, ambientais e 

logísticos que fogem do poder de ação do indivíduo ou da empresa enquanto 

empregadores. 

  O maior erro repousa nesse ponto. Jamais poderá ser dado igualdade de 

tratamento ao trabalho escravo, que prescinde do dolo, em razão de não existir 

correlação direta ao conceito subjetivo de “condições análogas”.

  O fato é que muitas das questões de penosidade, i

carga horária e higiene são fatores sociais instaurados há anos em determinadas 

regiões. Muitas vezes, o próprio empregador também vive sob estas circunstâncias 

penosas, ou seja, compartilha das limitações de recursos e condições d

de trabalho. 

  Na prática, em regiões menos favorecidas, as empresas e as pessoas 

empreendem e participam da econômica da maneira como podem. Querer penalizar 

a possibilidade do exercício da atividade econômica pelo motivo do 

subdesenvolvimento regional é atentar diretamente contra a liberdade econômica do 

indivíduo e contra o desenvolvimento de toda a sociedade.

  Pior ainda, quando se busca sancionar as situações acima no mesmo tipo de 

pena ao crime espúrio de escravidão. Como dito anteriorment

gama de situações e concepções do termo de condição análoga que permite uma 

séria interminável de interpretações. 

  Infelizmente, o equívoco de direcionamento do termo, por parte de uma 

conforme o próprio texto legal do PL 0465/2017 prevê.  

se que a condição análoga ao trabalho escravo 

vezes decorre de uma condição insalubre, de miserabilidade econômica e de 

deficiência dos meios de produção que é imposta pela própria realidade de uma 

determinada região. Por exemplo, a região nordeste do pais, sofre há décadas pelos 

s da permanência da miséria. Evidente que a crise e a escassez de recursos 

que lá residem decorre de fatores demográficos, sociais, climáticos, ambientais e 

logísticos que fogem do poder de ação do indivíduo ou da empresa enquanto 

rro repousa nesse ponto. Jamais poderá ser dado igualdade de 

tratamento ao trabalho escravo, que prescinde do dolo, em razão de não existir 

correlação direta ao conceito subjetivo de “condições análogas”. 

O fato é que muitas das questões de penosidade, insalubridade, excesso de 

carga horária e higiene são fatores sociais instaurados há anos em determinadas 

regiões. Muitas vezes, o próprio empregador também vive sob estas circunstâncias 

penosas, ou seja, compartilha das limitações de recursos e condições d

Na prática, em regiões menos favorecidas, as empresas e as pessoas 

empreendem e participam da econômica da maneira como podem. Querer penalizar 

a possibilidade do exercício da atividade econômica pelo motivo do 

regional é atentar diretamente contra a liberdade econômica do 

indivíduo e contra o desenvolvimento de toda a sociedade.

Pior ainda, quando se busca sancionar as situações acima no mesmo tipo de 

pena ao crime espúrio de escravidão. Como dito anteriorment

gama de situações e concepções do termo de condição análoga que permite uma 

séria interminável de interpretações.  

Infelizmente, o equívoco de direcionamento do termo, por parte de uma 

se que a condição análoga ao trabalho escravo na maioria das 

vezes decorre de uma condição insalubre, de miserabilidade econômica e de 

deficiência dos meios de produção que é imposta pela própria realidade de uma 

determinada região. Por exemplo, a região nordeste do pais, sofre há décadas pelos 

s da permanência da miséria. Evidente que a crise e a escassez de recursos 

que lá residem decorre de fatores demográficos, sociais, climáticos, ambientais e 

logísticos que fogem do poder de ação do indivíduo ou da empresa enquanto 

rro repousa nesse ponto. Jamais poderá ser dado igualdade de 

tratamento ao trabalho escravo, que prescinde do dolo, em razão de não existir 

 

nsalubridade, excesso de 

carga horária e higiene são fatores sociais instaurados há anos em determinadas 

regiões. Muitas vezes, o próprio empregador também vive sob estas circunstâncias 

penosas, ou seja, compartilha das limitações de recursos e condições do ambiente 

Na prática, em regiões menos favorecidas, as empresas e as pessoas 

empreendem e participam da econômica da maneira como podem. Querer penalizar 

a possibilidade do exercício da atividade econômica pelo motivo do 

regional é atentar diretamente contra a liberdade econômica do 

indivíduo e contra o desenvolvimento de toda a sociedade. 

Pior ainda, quando se busca sancionar as situações acima no mesmo tipo de 

pena ao crime espúrio de escravidão. Como dito anteriormente, existe toda uma 

gama de situações e concepções do termo de condição análoga que permite uma 

Infelizmente, o equívoco de direcionamento do termo, por parte de uma 
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militância ideológica, já impera em nosso país. O 

rege: 

 
Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do 
País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
ou a exploração 
expropriadas
habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que 
couber, o disposto no art. 5º.

 
 

    A emenda à constituição acima, foi publicada em 0

período do mandato de Dilma Rousseff, a qual prevê a expropriação de 

propriedades caso localizada a exploração de trabalho escravo na forma da lei. 

Desta forma, a legislação nacional que regulamenta o trabalho escravo é o Decreto 

Lei nº 2.848 de 1940 (!), que foi alterado pela a Lei Nº 10.803 de 2003, em seu art. 

1º nos seguintes termos:

 
Art. 1o O art. 149 do Decreto
1940, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
 "Art. 149. 
submetendo
sujeitando
restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto
 
Pena 
correspondente à violência

 

  Nesta esteira, observa

legislação pátria. Os parlamentares estão anuindo de maneira dissimulada questões 

ideológicas que fomentam a expropriação de propriedade privada sem que se faça o 

devido escrutínio das questões. 

  Voltando para o objeto da PL 0465/2017, tem

Estado não beneficie empresas ou pessoas, por meio de isenção fiscal, que 

militância ideológica, já impera em nosso país. O art. 243 da Constituição Federal 

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do 
País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 
ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão 
expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de 
habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que 
couber, o disposto no art. 5º.    

A emenda à constituição acima, foi publicada em 05 de junho de 2014, no 

período do mandato de Dilma Rousseff, a qual prevê a expropriação de 

propriedades caso localizada a exploração de trabalho escravo na forma da lei. 

Desta forma, a legislação nacional que regulamenta o trabalho escravo é o Decreto 

nº 2.848 de 1940 (!), que foi alterado pela a Lei Nº 10.803 de 2003, em seu art. 

1º nos seguintes termos: 

Art. 1o O art. 149 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 
submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 
sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer 
restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência 

Nesta esteira, observa-se o grau de perniciosidade comtemplada em nossa 

legislação pátria. Os parlamentares estão anuindo de maneira dissimulada questões 

que fomentam a expropriação de propriedade privada sem que se faça o 

devido escrutínio das questões.  

Voltando para o objeto da PL 0465/2017, tem-se como acertado e justo que o 

Estado não beneficie empresas ou pessoas, por meio de isenção fiscal, que 

art. 243 da Constituição Federal 

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do 
País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas 

de trabalho escravo na forma da lei serão 
as à reforma agrária e a programas de 

habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 
prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que 

5 de junho de 2014, no 

período do mandato de Dilma Rousseff, a qual prevê a expropriação de 

propriedades caso localizada a exploração de trabalho escravo na forma da lei. 

Desta forma, a legislação nacional que regulamenta o trabalho escravo é o Decreto 

nº 2.848 de 1940 (!), que foi alterado pela a Lei Nº 10.803 de 2003, em seu art. 

Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
 

análoga à de escravo, quer 
o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer 

o a condições degradantes de trabalho, quer 
restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto:  

reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena 

se o grau de perniciosidade comtemplada em nossa 

legislação pátria. Os parlamentares estão anuindo de maneira dissimulada questões 

que fomentam a expropriação de propriedade privada sem que se faça o 

se como acertado e justo que o 

Estado não beneficie empresas ou pessoas, por meio de isenção fiscal, que 
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dolosamente pratiquem atos de escravidão ou de qualquer forma de violência contra 

a pessoa. Porém, deve

conduta intencionada 

pobreza que imperam em a

  Para frisar o quão distante da atual realidade esta questão se encontra, 

observa-se o ano de publicação do Decreto Lei, em 1940 (!). Somado a isso, pode

se observar que o atual PL 0465/2017 possui em seu fundamento de instituição 

citação de um poema de 1898. 

  Cabe a seguinte reflexão; não teria nossa sociedade evoluído em seus meios 

de produção, de tecnologia, de empreendimento, de condição de trabalho desde os 

tempos das grandes navegações? 

  Não teria a realidade social de 1

que regulamentou o trabalho escravo e análogo, alterado substancialmente desde 

então? 

  Ademais, outra grave concepção distorcida diz respeito a 

empresas que indiretamente utilizem trabalho escravo

produção de bens ou serviços. Tal concepção trata

civil que muito bem define e limita seus institutos de responsabilidade para com o 

objeto a ser tutelado. 

  No presente caso, ser favorável a imposiçã

atual onde se pune o envolvido indiretamente na linha de produção ou de mercado, 

implicará na prática, em se avalizar a distribuição da responsabilidade civil ainda que 

sem dolo e sem culpa. 

  Em outras palavras, trata

uma empresa, ou empregador individual, por se envolver indiretamente com algo 

ilícito. No Brasil a maioria das sociedades empresariais operam sob a modalidade de 

Limitadas, ou seja, suas responsabilidades se limitam

objeto do contrato social. Desta forma, dentro dos institutos clássicos do Direito Civil, 

osamente pratiquem atos de escravidão ou de qualquer forma de violência contra 

a pessoa. Porém, deve-se ter muito discernimento e prudência para distinguir 

 de violar direitos com as causas naturais e sociais de 

pobreza que imperam em algumas regiões do país. 

Para frisar o quão distante da atual realidade esta questão se encontra, 

se o ano de publicação do Decreto Lei, em 1940 (!). Somado a isso, pode

se observar que o atual PL 0465/2017 possui em seu fundamento de instituição 

citação de um poema de 1898.  

Cabe a seguinte reflexão; não teria nossa sociedade evoluído em seus meios 

de produção, de tecnologia, de empreendimento, de condição de trabalho desde os 

tempos das grandes navegações?  

Não teria a realidade social de 1940, época em que publicou o Decreto Lei 

que regulamentou o trabalho escravo e análogo, alterado substancialmente desde 

Ademais, outra grave concepção distorcida diz respeito a 

empresas que indiretamente utilizem trabalho escravo, ou situação análoga, na 

produção de bens ou serviços. Tal concepção trata-se de uma anomalia ao direito 

civil que muito bem define e limita seus institutos de responsabilidade para com o 

No presente caso, ser favorável a imposição da sanção nos moldes do texto 

atual onde se pune o envolvido indiretamente na linha de produção ou de mercado, 

implicará na prática, em se avalizar a distribuição da responsabilidade civil ainda que 

Em outras palavras, trata-se de um absurdo conceber a ideia de sanção a 

uma empresa, ou empregador individual, por se envolver indiretamente com algo 

ilícito. No Brasil a maioria das sociedades empresariais operam sob a modalidade de 

Limitadas, ou seja, suas responsabilidades se limitam ao seu capital social e ao seu 

objeto do contrato social. Desta forma, dentro dos institutos clássicos do Direito Civil, 

osamente pratiquem atos de escravidão ou de qualquer forma de violência contra 

se ter muito discernimento e prudência para distinguir 

com as causas naturais e sociais de 

Para frisar o quão distante da atual realidade esta questão se encontra, 

se o ano de publicação do Decreto Lei, em 1940 (!). Somado a isso, pode-

se observar que o atual PL 0465/2017 possui em seu fundamento de instituição a 

Cabe a seguinte reflexão; não teria nossa sociedade evoluído em seus meios 

de produção, de tecnologia, de empreendimento, de condição de trabalho desde os 

940, época em que publicou o Decreto Lei 

que regulamentou o trabalho escravo e análogo, alterado substancialmente desde 

Ademais, outra grave concepção distorcida diz respeito a ideia de punir as 

, ou situação análoga, na 

se de uma anomalia ao direito 

civil que muito bem define e limita seus institutos de responsabilidade para com o 

o da sanção nos moldes do texto 

atual onde se pune o envolvido indiretamente na linha de produção ou de mercado, 

implicará na prática, em se avalizar a distribuição da responsabilidade civil ainda que 

um absurdo conceber a ideia de sanção a 

uma empresa, ou empregador individual, por se envolver indiretamente com algo 

ilícito. No Brasil a maioria das sociedades empresariais operam sob a modalidade de 

ao seu capital social e ao seu 

objeto do contrato social. Desta forma, dentro dos institutos clássicos do Direito Civil, 
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um ente jurídico jamais poderá ser responsabilizado e/ou penalizado em decorr

de fato que não se tem a ciência e/

terceiros sem o mínimo de resquício de dolo possível. 

  Por conta da equivocada concepção ideológica insculpida em torno do 

trabalho escravo e do conceito de condição análoga; por conta do atentado à livre 

iniciativa do indivíduo e das empresas; por conta do livre mercado e do livre 

desenvolvimento e distribuição de riquezas dos municípios, estados e nações, e por 

conta de tantas outras razões impossíveis de serem exauridas, manifesta

REJEIÇÃO do PL 0465/2017

Sala das Comissões.

 

 

poderá ser responsabilizado e/ou penalizado em decorr

a ciência e/ou controle. Fatos, estes, inclusive,

sem o mínimo de resquício de dolo possível.  

Por conta da equivocada concepção ideológica insculpida em torno do 

trabalho escravo e do conceito de condição análoga; por conta do atentado à livre 

indivíduo e das empresas; por conta do livre mercado e do livre 

desenvolvimento e distribuição de riquezas dos municípios, estados e nações, e por 

conta de tantas outras razões impossíveis de serem exauridas, manifesta

do PL 0465/2017. 

Sala das Comissões. 

JESSÉ LOPES 

Deputado Estadual 

poderá ser responsabilizado e/ou penalizado em decorrência 

inclusive, praticado por 

Por conta da equivocada concepção ideológica insculpida em torno do 

trabalho escravo e do conceito de condição análoga; por conta do atentado à livre 

indivíduo e das empresas; por conta do livre mercado e do livre 

desenvolvimento e distribuição de riquezas dos municípios, estados e nações, e por 

conta de tantas outras razões impossíveis de serem exauridas, manifesta-se pela 
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VOTO VISTA AO PROJETO DE LEI Nº PL/0465.8/2017 

 
 

Nos termos do disposto no art. 130, inciso XII, do Regimento Interno, 

solicitei vista da presente proposição, que “Dispõe sobre vedações à concessão de 

isenções fiscais, inclusão em programas de recuperação fiscal, ou concessão de 

financiamentos pelo Poder Público às empresas que, direta ou indiretamente, utili-

zam trabalho escravo na produção de bens e serviços”. 

 
A matéria foi lida no Expediente da 104ª Sessão Legislativa, no dia 

07 de novembro de 2017, e, naquela oportunidade, o 1º Secretário da Mesa deter-

minou a análise e voto pelas Comissões de Constituição e Justiça; Finanças e Tribu-

tação; Trabalho, Administração e Serviço Público; e Direitos Humanos. Na Sessão 

do dia 19 de fevereiro do corrente ano por meio do Requerimento RQX/0086.1/2019 

o presente Projeto de Lei foi Desarquivado e encaminhado a esta Comissão para 

análise de mérito. 

 
A presente proposição após análise e aprovação por unanimidade 

dos membros da CCJ e das demais Comissões mencionadas teve sua regular trami-

tação na forma da Emenda Substitutiva Global (fl. 08) e, tendo sido arquivada ao 

final da 18ª Legislatura na forma Regimental.  

 
 No âmbito desta Comissão Permanente de mérito o Relator Dep. 

Fabiano da Luz apresentou Parecer pela aprovação às fls. 28/30, enquanto o Depu-

tado Jessé Lopes em Voto Vista às fls. 33/38 pela rejeição da matéria.  

 
Da análise da proposição na forma da Emenda Substitutiva Global 

(fl. 08), entendo pertinente trazer ao conhecimento dos Membros deste Colegiado a 

informação constante da página do sitio do Ministério da Economia: 

“Combate ao Trabalho em Condições Análogas às de Escravo 
 
 
Considera-se trabalho realizado em condição análoga à de escravo 
a que resulte das seguintes situações, quer em conjunto, quer iso-
ladamente: a submissão de trabalhador a trabalhos forçados; a 
submissão de trabalhador a jornada exaustiva; a sujeição de traba-
lhador a condições degradantes de trabalho; a restrição da loco-
moção do trabalhador, seja em razão de dívida contraída, seja por 
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http://trabalho.gov.br/fiscalizacao-combate-trabalho-escravo


 

meio do cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por 
parte do trabalhador, ou por qualquer outro meio com o fim de retê-
lo no local de trabalho; a vigilância ostensiva no local de trabalho 
por parte do empregador ou seu preposto, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho; a posse de documentos ou objetos pessoais do 
trabalhador, por parte do empregador ou seu preposto, com o fim 
de retê-lo no local de trabalho. 

O objetivo do Ministério do Trabalho e Emprego é erradicar o traba-
lho escravo e degradante, por meio de ações fiscais coordenadas 
pela Secretaria de Inspeção do Trabalho, nos focos previamente 
mapeados. A inspeção do trabalho visa regularizar os vínculos em-
pregatícios dos trabalhadores encontrados e demais consectários e 
libertá-los da condição de escravidão. Site: Ministério da Economia 
-  trabalho.gov.br/Fiscalização-combate-trabalho-escravo - Publica-
do: Segunda, 14 de Setembro de 2015, 14h54 | Última atualização 
em Terça, 07 de Agosto de 2018, 12h44 | Acessos: 566663 

 

Cabe também ressaltar sobre o assunto “trabalho escravo ou análo-

go”, que no âmbito do Governo Federal está vigente a Portaria Interministerial 

MTPS/MMIRDH Nº 4, de 11, de maio de 2016, art. 2º, caput, (cópia anexa), estabe-

lecido o Cadastramento de Empregadores - pessoas físicas ou jurídicas autuadas 

em ação fiscal - que tenham submetido trabalhadores as condições análogas à de 

escravo, onde disponibiliza informações dos mesmos que submeteram os trabalha-

dores a tal situação.  

 

Diante do exposto, corroborando com o Parecer do Relator e por es-

tar demonstrado o interesse público na proposição, manifesto-me pela APROVA-

ÇÃO do projeto de Lei nº PL/0465.8/2017, nos termos da Emenda Substitutiva 

(fl.08) Global, no âmbito desta Comissão.  

 

 
 
Sala das Comissões,  
 
 
Deputada Marlene Fengler 
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